


||CAMARA14_012_23N511611|| CESPE/UnB – Câmara dos Deputados – Aplicação: 2014

De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de
marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,
use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

PROVA OBJETIVA P2 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (ITENS COM PESO 2)
Julgue os itens a seguir, relativos aos direitos e às garantias

fundamentais.

111 As disposições meramente declaratórias, que instituem as

garantias, imprimem existência legal aos direitos reconhecidos,

e as disposições assecuratórias, que instituem direitos, limitam

o poder, em defesa dos direitos.

112 A solução para conflitos de interesses decorrentes da

relativização dos direitos fundamentais tanto encontra

disciplina na própria Constituição quanto permite ao intérprete,

no caso concreto, decidir qual direito deverá prevalecer,

considerando-se a regra da máxima observância dos direitos

fundamentais envolvidos, conjugando-a com a sua mínima

restrição.

113 Conforme já manifestou o STF e a doutrina dominante, os

direitos individuais e coletivos não se restringem aos elencados

no artigo quinto da CF, podendo ser encontrados ao longo do

texto constitucional.

114 As cláusulas pétreas existentes na CF estão dispostas apenas

em seu artigo quinto, referente aos direitos e às garantias

fundamentais.

115 A CF classifica, para fins de sistematização, o gênero direitos

e garantias fundamentais em dois grupos: direitos e deveres

individuais e coletivos e direitos sociais.

116 Os direitos de primeira dimensão, ou direitos de liberdades,

têm por titular o indivíduo, são oponíveis ao Estado,

traduzem-se como faculdades ou atributos da pessoa,

ostentando a subjetividade como traço característico, e são

considerados direitos de resistência ou de oposição perante o

Estado.

No que concerne aos princípios fundamentais, julgue os itens

subsecutivos.

117 A CF garante, sem restrição, a liberdade de manifestação de

pensamento, durante a qual, se for causado dano material,

moral ou à imagem de um indivíduo, é assegurado a ele o

direito de resposta, proporcional ao agravo, além de

indenização.

118 No âmbito judicial e administrativo, a todos são assegurados

a razoável duração do processo e os meios que garantam a

celeridade de sua tramitação, previsão essa caracterizada como

direito fundamental no Pacto de San José da Costa Rica e

instituída na CF por emenda constitucional.

119 A aplicação do princípio da legalidade não distingue o

particular do administrador público.

No que diz respeito a noções gerais aplicadas no âmbito do direito
penal, julgue os próximos itens.

120 A jurisprudência dominante admite os crimes de perigo
abstrato ou presumido, por considerar lícito ao legislador
dispensar o perigo como elementar do tipo, sempre que a
experiência cotidiana revelar que a ação incriminada é
perigosa, demonstrando-se justificada a construção legal.

121 O direito penal vincula-se ao estudo dos valores fundamentais
sobre os quais se assentam as bases da convivência e da paz
social, dos fatos que os violam e do conjunto de normas
jurídicas instauradas para proteger esses valores, mediante a
imposição de penas e de medidas de segurança.

122 O direito penal subjetivo refere-se ao conjunto de princípios e
regras que se ocupam da definição das infrações penais e da
imposição de penas ou medidas de segurança.

123 O direito de punir do Estado está vinculado ao direito penal
substantivo, ou direito penal objetivo.

124 A analogia, cuja utilização é vedada no direito penal, constitui
método de integração do ordenamento jurídico.

125 Conforme jurisprudência assente do STF, o princípio da
insignificância descaracteriza a tipicidade penal em seu caráter
material.

Julgue os itens que se seguem, referentes aos crimes ambientais. 

126 Alterar o aspecto de edificação, protegida por ato
administrativo, em razão do seu valor turístico, sem
autorização da autoridade competente, tipifica uma infração
penal prevista na lei dos crimes ambientais.

127 A possibilidade de responsabilização penal e administrativa da
pessoa jurídica causadora de dano ambiental encontra previsão
constitucional antes mesmo do advento da Lei dos Crimes
Ambientais.

128 No âmbito do direito ambiental, as penas restritivas de direitos
são autônomas e substituem as penas privativas de liberdade se
se tratar de crime culposo ou se for aplicada a pena privativa
de liberdade inferior a quatro anos e quando a culpabilidade,
os antecedentes, a conduta social e a personalidade do
condenado, bem como os motivos e as circunstâncias do crime
indicarem que a substituição da pena seja suficiente para
efeitos de reprovação e prevenção do crime.

129 Tanto a pena restritiva de direitos quanto a pena de prestação
de serviços à comunidade podem ser aplicadas às pessoas
jurídicas.

130 Tratando-se de pena taxativa, é irrelevante para a gradação
penal, no caso de aplicação de multa, a situação econômica do
infrator.
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Considerando a figura acima e informações acerca de bens da

União, meio ambiente e competências legislativas entre os entes

federados, julgue os itens subsequentes.

131 Compete à União a exploração direta dos serviços e instalações

de energia elétrica.

132 Compete privativamente à União legislar acerca da água e da

energia, ao passo que compete, concorrentemente, à União, aos

estados e ao Distrito Federal legislarem acerca da defesa dos

recursos naturais, da proteção do meio ambiente e do controle

da poluição.

133 As usinas Ilha São Pedro, Quebra Remo e Ilha Três Quedas

estão incluídas dentro do bioma Amazônia.

134 A usina Cachoeira dos Patos, que tem a sua instalação prevista

no rio Jamanaxin, deverá ser licenciada pelo órgão ambiental

paraense.

Julgue os itens de 135 a 138, acerca do meio ambiente artificial e

à sua gestão.

135 Para a elaboração da política urbana, devem ser observadas,

entre outras, as seguintes diretrizes: garantia do direito a

cidades sustentáveis, oferta de equipamentos urbanos e

comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos

interesses e necessidades da população.

136 O legislador, ao formular a política urbana, pode utilizar a

alíquota do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) como

elemento indutor da conservação ambiental ao fazê-la incidir

em percentuais reduzidos para áreas em que existe maior

proteção da cobertura florística.

137 Uma vez exigida a elaboração do Estudo de Impacto de

Vizinhança (EIV), está automaticamente dispensada a

elaboração do Estudo de Impacto Ambiental (EIA), dada a

especialidade do primeiro em relação à generalidade do

segundo.

138 A incidência do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU)

progressivo no tempo, durante o período de cinco anos, para

imóveis urbanos que não observam as exigências fundamentais

de ordenação da cidade expressas no plano diretor, é sanção

destinada a forçar o particular a dar ao referido imóvel a devida

destinação, porém, em caso de desobediência, a desapropriação

não deve ser aplicada em razão da vedação ao confisco.

A respeito do direito ambiental, do direito urbanístico e do

desenvolvimento regional, julgue os itens seguintes.

139 Os recursos minerais encontrados dentro de uma propriedade

privada pertencem ao particular, e somente serão considerados

públicos se a lavra estiver dentro de imóvel de propriedade da

União ou em terras devolutas. 

140 São considerados bens dos estados as águas superficiais ou

subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, exceto os

lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de

domínio da União, ou que banhem mais de um estado ou

sirvam de limites com outros países, ou que se estendam a

território estrangeiro ou dele provenham, bem como os

terrenos marginais e as praias fluviais.

141 Ao descrever os biomas floresta amazônica brasileira, mata

atlântica, serra do mar, pantanal mato-grossense e zona

costeira como integrantes do patrimônio nacional, a

Constituição Federal os inclui dentro do rol de bens da União. 
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Com relação ao desenvolvimento urbano e aos aspectos legais

relacionados a esse assunto, julgue os itens subsecutivos.

142 Na figura a seguir, um desmembramento é representado

pela letra A, enquanto que pela letra B é um exemplo de

loteamento. 

143 Um lote, segundo a legislação, deve ter área mínima de

125 m2.

144 Realiza desmembramento aquele que subdivide a gleba em

lotes com a finalidade de edificação, se tal subdivisão não

implicar na abertura de novas vias e logradouros públicos. O

projeto de desmembramento deverá ser apresentado junto à

prefeitura municipal ou ao Distrito Federal, quando for o caso,

de modo a indicar as vias existentes, os loteamentos próximos,

o tipo de uso predominante no local e a divisão de lotes

pretendida na área.

Jorge, cidadão que não possui qualquer imóvel registrado em seu

nome, tem ocupado, de forma mansa e pacífica, um lote de 140 m2

na cidade de Pirenópolis (GO), utilizando-o para sua moradia, pois

acredita tê-lo adquirido validamente. A partir dessa situação

hipotética, julgue os próximos itens.

145 Se Jorge tiver sido beneficiário de usucapião urbana, deverá

obedecer ao prazo mínimo de dez anos para adquirir domínio

do imóvel.

146 Se o imóvel estivesse localizado em área rural, o tamanho

mínimo do lote deve ser de cinquenta hectares para que se

possa requerer a usucapião especial rural.

147 Se Jorge ocupar o imóvel por mais de cinco anos, poderá

requerer a usucapião urbana.

Considere que uma determinada empresa, a qual em sua atividade

rotineira é capaz de causar poluição, tenha requerido e obtido a

licença ambiental necessária para o seu funcionamento. Uma

semana após ser fiscalizada, atestando-se que suas práticas estavam

obedecendo às exigências legais, foi detectada a ocorrência de dano

ambiental causado por suas atividades. Considerando essa situação

hipotética, julgue os seguintes itens.

148 A empresa não pode ser responsabilizada civilmente e

administrativamente, uma vez que obedeceu a todas as

exigências formuladas pelo órgão ambiental competente, bem

como foi fiscalizada, não se encontrando nada de irregular em

suas práticas.

149 Se a ordem para a realização do ato que causou poluição

emanou de representante legal da empresa com o objetivo de

aumentar os lucros, então a pessoa jurídica poderá ser

responsabilizada penalmente.

150 O princípio do poluidor pagador impõe ao empreendedor que

invista em tecnologia ou em outros meios com o objetivo de

evitar a ocorrência de poluição, representando tal prática a

internalização dos custos sociais externos que acompanham a

atividade econômica. 

Acerca de limitações administrativas, direito de construir,

desapropriação e tombamento, julgue os itens a seguir.

151 É possível a desapropriação de bem que esteja sujeito à

enfiteuse.

152 As limitações administrativas, modalidade de intervenção do

Estado na propriedade privada, caracterizam-se por serem

imposições gerais e abstratas que visam a um número

indeterminado de propriedades, tendo por fundamentos a

função social da propriedade e a supremacia do interesse

público sobre o particular.

153 Considere que uma empresa de telefonia móvel tenha instalado

antena de transmissão a menos de trinta metros de área

residencial urbana, distância mínima fixada pelas leis

municipais. Inconformada, a municipalidade notificou a

empresa para a retirada dessa antena. Nessa situação, segundo

o entendimento do STF, a empresa não deve retirar a antena,

porque a competência para legislar acerca de telecomunicações

é da União, não se aplicando as regras municipais para

construção à instalação de antenas de telefonia.

154 A competência para se declarar determinado bem como de

interesse social para fins de reforma agrária é comum entre

União, estados e municípios. 

155 Suponha que a União pretenda desapropriar terreno de

propriedade do estado de São Paulo para a construção de

um prédio em que funcionará determinado órgão público.

Nessa situação hipotética, prescinde-se de autorização do

Congresso Nacional.
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A respeito de bens públicos, concessões e permissões, bem como
sanções administrativas, julgue os itens subsequentes. 

156 Considere que um ônibus, pertencente à frota de uma empresa
concessionária de serviço público de transporte intramunicipal,
tenha atropelado um pedestre que caminhava pela calçada.
Nessa situação hipotética, segundo o STF, caso o referido
pedestre não seja usuário do serviço público, a empresa poderá
vir a ser responsabilizada de forma subjetiva com relação aos
danos causados.

157 Suponha que Paulo possua rádio de transmissão clandestina,
sem a devida autorização do órgão competente, em pleno
funcionamento. Nessa situação, segundo o STJ, ao descobrir
esse fato, a administração pública deve interromper a
transmissão e lacrar o local imediatamente, sem prévia
manifestação de Paulo, porque essa forma de ação decorre
diretamente do exercício do poder de polícia, não se tratando,
propriamente, de uma sanção administrativa.

158 As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios são bens da
União, mas não são bens da União os aldeamentos extintos,
ainda que ocupados por indígenas em passado remoto.

159 A demarcação de terras tradicionalmente ocupadas pelos índios
se dá por processo administrativo, o qual deverá, ao final, ser
homologado por decreto do presidente da República.

160 A concessão de serviço público, assim como a permissão, pode
ser feita a pessoa física, jurídica, ou consórcio de empresas.

A Organização das Nações Unidas (ONU) realiza, desde 1972,
conferências com o objetivo de debater temas ligados ao
desenvolvimento e ao meio ambiente. O Brasil sediou duas delas no
Rio de Janeiro, em 1992 (Rio-92) e 2012 (Rio+20). Considerando
os resultados dessas conferências realizadas pela ONU, tanto no
plano nacional como no internacional, julgue os itens a seguir.

161 A conferência das Nações Unidas sobre desenvolvimento
sustentável realizada no Rio de Janeiro em 2012 (Rio+20)
resultou em um tratado mandatório para os Estados que o
assinaram, com dispositivos que abordam aspectos
institucionais e substanciais do desenvolvimento sustentável.

162 O desenvolvimento sustentável foi definido na Declaração de
Estocolmo de 1972.

163 O princípio da precaução, difundido no plano internacional
pela Declaração da Rio-92 sobre meio ambiente e
desenvolvimento, está presente em vários dispositivos
normativos brasileiros.

164 As negociações durante a conferência Rio-92 sobre meio
ambiente e desenvolvimento resultaram em algumas normas
mandatórias, como a Convenção-Quadro das Nações Unidas
sobre Mudanças do Clima e a Convenção de Diversidade
Biológica.

165 A Conferência de Joanesburgo sobre desenvolvimento
sustentável de 2002 teve como resultado a assinatura da
Convenção de Viena sobre a proteção da camada de ozônio e
da Convenção de Basileia sobre o controle do movimento
transfronteiriço de resíduos perigosos.

166 O Brasil implementou o Protocolo de Cartagena mediante lei
que estabelece normas de segurança e mecanismos de
fiscalização de atividades que envolvam organismos
geneticamente modificados.

As florestas públicas e privadas são objeto de regulamentação no
Brasil. O tema suscitou recentemente diversos debates nacionais e
internacionais sobre o novo Código Florestal. A respeito desse
assunto e de suas interfaces com outras áreas, julgue os itens
subsequentes. Nesse sentido, considere que a sigla APP, sempre
que empregada, refere-se a área de preservação permanente.

167 O Código Florestal de 2012 proíbe o uso do fogo no meio
rural, de forma a reduzir a ocorrência de incêndios florestais.

168 O Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal é constituído
principalmente por recursos financeiros decorrentes das
condenações em dinheiro por danos causados às florestas. 

169 A utilização racional da floresta requer a coordenação da
proteção dos ecossistemas e do solo com a proteção das
comunidades locais e dos valores culturais associados.

170 A APP, em zonas rurais ou urbanas, compreende tanto a
vegetação existente em áreas públicas, quanto a vegetação de
áreas privadas.

171 A construção de obras de infraestrutura destinadas às
concessões públicas, como uma barragem para a exploração de
potencial hidrelétrico, pode ser considerada como atividade de
utilidade pública para fins de supressão de vegetação nativa em
APP.

Uma empresa de turismo sustentável obteve uma
concessão florestal de uma área estadual após um processo de
licitação. O poder concedente é o estado de Goiás, que possui
grande diversidade biológica concentrada no cerrado. O lote
concedido está inserido em uma reserva extrativista habitada por
comunidades locais que sobrevivem da agricultura de subsistência
e do extrativismo. A atividade de ecoturismo está expressamente
admitida no plano de manejo da unidade de conservação, que
obteve aprovação do órgão competente.

Com referência à situação hipotética acima e às normas a ela
aplicáveis, julgue os itens que se seguem. 

172 Além da competência administrativa do estado de Goiás de
fiscalizar a mencionada empresa de ecoturismo, a lei prevê a
competência complementar do estado para legislar sobre a
gestão da concessão florestal. 

173 Na hipótese considerada, o lote concedido faz parte do bioma
brasileiro cerrado, que está protegido como patrimônio
nacional pela Constituição. 

174 Com base no princípio do usuário-pagador, presente na Política
Nacional do Meio Ambiente, a empresa em questão deverá
pagar a outorga da concessão florestal e o valor das auditorias
florestais necessárias à fiscalização do lote. 

175 Como o lote concedido está localizado em uma reserva
extrativista com plano de manejo aprovado, a empresa não
precisa obter licença prévia para a sua atividade de ecoturismo,
mas precisará elaborar o estudo de impacto ambiental (EIA),
se a atividade for potencialmente causadora de significativa
degradação do meio ambiente.

176 No âmbito da concessão florestal em apreço, a empresa terá,
também, o direito de acesso ao patrimônio genético da região
para fins de pesquisa.

177 O plano de manejo florestal sustentável da referida empresa
deve prever uma área de reserva absoluta de, no mínimo, 5%
do total da área concedida para fins de conservação da
biodiversidade da região, na qual não será permitido qualquer
tipo de exploração econômica. 
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A respeito das políticas nacionais relativas a recursos hídricos,

mudanças climáticas e gestão dos resíduos sólidos, julgue os

seguintes itens. 

178 O bioma cerrado foi objeto de um plano de ação específico,

editado por meio de um decreto, para a prevenção e o controle

do desmatamento e das queimadas, que, no contexto brasileiro,

constituem uma das maiores fonte de emissão de gases de

efeito estufa.

179 A Política Nacional de Recursos Hídricos prevê que os

comitês de bacia hidrográfica são competentes para

estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de recursos

hídricos, mas que não têm competência para sugerir os valores

a serem cobrados.

180 Uma das aplicações do princípio da participação pública pode

ser observada na composição dos comitês de bacia

hidrográfica, pois esses comitês são formados por

representantes da sociedade civil e do governo.

181 A lei que regulamentou a gestão de resíduos estabeleceu a

responsabilidade solidária pelo ciclo de vida do produto entre

os fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes,

consumidores e titulares de serviços públicos de limpeza

urbana e de manejo de resíduos sólidos.

182 A Política Nacional de Resíduos Sólidos contribui para

a implementação da Convenção de Basileia, pois prevê que

é proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e

rejeitos, bem como de resíduos sólidos cujas características

causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e animal e à

sanidade vegetal.

183 O Brasil, em cumprimento às obrigações decorrentes do

Protocolo de Quioto, editou a Política Nacional de Mudança do

Clima para cumprir o seu compromisso de redução de 2% das

emissões de gases de efeito estufa no país.

184 A Política Nacional de Mudança do Clima exige as mesmas

obrigações a todos os setores econômicos, tendo em vista a

vedação constitucional de discriminação entre diferentes

atividades econômicas.

185 Cada estado da Federação é obrigado a implementar um

registro estadual das emissões de gases de efeito estufa e de

suas fontes realizadas pelas empresas estabelecidas em seu

território.

Uma associação de moradores, registrada no município de

São Paulo há mais de dois anos, pretende ajuizar uma ação civil

pública na justiça estadual contra a empresa SQC, que

supostamente seria responsável pela contaminação de águas

subterrâneas da região. Além dessa empresa, outras empresas da

localidade também poderiam ser potencialmente causadoras do

mesmo dano.

Com base na situação hipotética apresentada acima e em seus

desdobramentos, julgue os itens subsecutivos. Nesse sentido,

considere que a sigla CONAMA, sempre que empregada, se refere

ao Conselho Nacional do Meio Ambiente.

186 A empresa SQC poderá ser responsabilizada civilmente pela

totalidade do dano, mesmo que outras empresas tenham

concorrido em uma proporção maior para a ocorrência do

dano.

187 Caso a atividade realizada pela empresa SQC não esteja

tipificada como uma conduta ilícita pelas normas ambientais,

ela não poderá ser responsabilizada nas esferas administrativa

e penal.

188 A aplicação do princípio do poluidor-pagador para fins de

redução do impacto na água subterrânea pode ser efetivada por

meio da exigência de realização de EIA, bem como por

instrumentos como tributos que limitem a utilização dos

recursos naturais.

189 Na situação considerada, ante o fato de haver resolução do

CONAMA que prevê os parâmetros gerais para o

enquadramento das águas subterrâneas, o estado de São Paulo

não poderá prever em sua legislação estadual parâmetros

ambientalmente menos protetivos às águas subterrâneas. 

190 A associação de moradores em questão só terá legitimidade

ativa para propor a ação civil pública se incluir entre as suas

finalidades institucionais a proteção ao meio ambiente.

Satisfeito esse requisito, se a empresa contasse com o tempo de

apenas um ano de constituição, ainda assim ela teria a referida

legitimidade.
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A respeito da geografia humana e econômica brasileira entre o
século XX e a primeira década do século XXI, julgue os itens a
seguir.

191 A expansão do front agrícola moderno para o Centro-Oeste do
Brasil contribuiu para a redefinição da relação campo-cidade
nessa região e atualmente algumas de suas cidades passaram a
ser subordinadas ao campo.

192 Em uma faixa territorial com largura de cerca de 100 km,
contígua a todo o litoral brasileiro, encontra-se o maior
contingente populacional do país sediado em metrópoles,
resultante da migração ocorrida, após 1980, dos núcleos de
povoamento do interior vinculados à indústria.

193 A construção da nova capital Brasília redundou em um
rearranjo regional do Brasil, ao favorecer a articulação
econômica do Sudeste com o Norte e o Centro-Oeste, e alterar
o protagonismo nacional para o Centro-Oeste.

194 A desconcentração da indústria paulista  favoreceu a difusão
equânime de setores ligados às telecomunicações e à
informática no território brasileiro.

195 A nacionalização da economia, no segundo e terceiro quartéis
do século XX, não teve apoio direto do Estado.

196 Uma das funções do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), na sua origem, consistia na divulgação dos
indicadores sociais do país, em um contexto de afirmação da
brasilidade.

No que se refere ao tema do desenvolvimento regional brasileiro,
julgue os itens que se seguem.

197 Ocorrem, no Brasil, políticas regionais de desenvolvimento
pautadas em renúncias e isenções fiscais, instrumentos
privilegiados que estimulam a atividade produtiva particular
em determinadas regiões; entretanto não existem mecanismos
capazes de medir, com exatidão, quanto deixou de ser
arrecadado em impostos pela aplicação dessas políticas.

198 A principal característica da década de 1980, no tocante às
economias regionais, foi a instabilidade crônica e o baixo
crescimento, em um quadro distinto da década de 1970.

199 A década de 1990 sinaliza a retomada do crescimento regional
brasileiro, sustentado pela indústria de base concentrada em
São Paulo.

200 Os fundos constitucionais de desenvolvimento das regiões
Norte (FNO), Centro-Oeste (FCO) e Nordeste (FNE)
objetivam ampliar os recursos disponíveis, a juros subsidiados,
às respectivas regiões.

201 Os fundos constitucionais de desenvolvimento foram
instituídos pela Constituição Federal de 1988, com repasses
garantidos com base na arrecadação do Imposto Sobre
Produtos Industrializados e do Imposto de Renda, com a maior
parcela do repasse destinada à Região Norte.

202 Na década de 1990, os órgãos de desenvolvimento regional do
semiárido brasileiro (CODEVASF e DNOCS) dedicaram-se,
principalmente, ao investimento de projetos de aproveitamento
hidroagrícola.

Julgue os seguintes itens, relativos às possibilidades dos

instrumentos urbanísticos em vista do desenvolvimento urbano.

203 A transferência do direito de construir e do direito de

preempção são institutos tributários e financeiros da política

urbana municipal.

204 A usucapião especial de imóvel urbano se aplica apenas a

imóveis públicos, e a concessão de uso especial para fins de

moradia se aplica a imóveis privados.

205 Entre os instrumentos urbanísticos utilizados inclui-se o

favorecimento de estoques de terras para a promoção pública

de moradias.

206 Os instrumentos urbanísticos garantem a preservação do

patrimônio histórico, arquitetônico e paisagístico, com

exclusividade, para o uso privado.

207 Antes do Estatuto da Cidade não havia instrumentos

urbanísticos para cumprir a promessa dos Planos Diretores de

garantir o desenvolvimento urbano equilibrado, harmônico e

sustentável.

208 O Estatuto da Cidade forneceu nova base jurídica para o

tratamento da terra urbana no Brasil, no tocante à imposição de

limitações de direito de propriedade. 

Em relação às redes urbanas no Brasil e às principais regiões

metropolitanas, julgue os itens subsequentes.

209 A urbanização da região Sul, que foi impulsionada pelos

efeitos da presença e do deslocamento da fronteira agrícola,

consolida-se, hoje, pela atratividade decorrente das vantagens

locacionais das principais áreas de concentração urbana e

econômica.

210 A principal característica da rede urbana regional do Sudeste,

nas últimas décadas, consiste no crescimento do número de

cidades médias, que concentram parcela crescente da

população, muitas delas articuladas em regiões metropolitanas.

211 A rapidez com que se instala o processo de verticalização

urbana tem como paralelo um processo de suburbanização

precária, do ponto de vista das infraestruturas, nas grandes

cidades.

212 A principal característica da rede urbana do Nordeste consiste

na grande concentração no eixo litorâneo, que resulta da

ocupação filiforme do litoral, das relações comerciais com o

exterior e das disparidades intrarregionais de produtividade e

renda.

213 Comparada à rede urbana nacional, a rede urbana do

Centro-Oeste é a mais concentrada, do ponto de vista

populacional.
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Julgue os itens de 214 a 218, referentes às políticas de

desenvolvimento vinculadas às questões habitacional,

infraestrutural e ambiental urbanas no Brasil.

214 A zona (ou área) especial de interesse social, no zoneamento

urbano, faz-se o instrumento mais visado, nos planos diretores,

para orientação de políticas habitacionais.

215 No caso do saneamento básico, há um descompasso entre o

serviço de abastecimento de água, com razoável cobertura na

maior parte dos municípios brasileiros, e o sistema de coleta e

tratamento de esgoto sanitário, caracterizado pelo fraco padrão

de atendimento.

216 Políticas de desenvolvimento urbano em interface com

políticas ambientais devem desconsiderar os indicadores de

pressão (referentes às causas dos problemas ambientais), os

indicadores de estado (que apontam a qualidade do ambiente

em um dado espaço-tempo) e os indicadores de resposta (que

avaliam as respostas da sociedade no enfrentamento e gestão

dos problemas).

217 As áreas de proteção dos mananciais, nas zonas urbanas

brasileiras, por força da legislação ambiental, estão imunes às

ocupações por moradias ilegais.

218 A metropolização, no Brasil, é um fenômeno que ameniza as

contradições nas grandes cidades, ao dar suporte à implantação

de infraestruturas de saneamento nas áreas menos favorecidas

economicamente.

Acerca do processo de macrocefalia urbana correlacionado à

ocupação e ao uso do solo nas cidades, julgue os próximos itens.

219 As áreas urbanas brasileiras que passam pelo processo de

macrocefalia são aquelas que apresentam os melhores índices

de qualidade de vida citadina, dado a racionalidade no

ordenamento e na ocupação e uso do solo urbano.

220 A Política Nacional de Resíduos Sólidos, ao tratar das áreas

urbanas que passam pelo processo de macrocefalia, no Brasil,

indica as zonas de uso especial para recuperação de lixões.
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